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TERMO DE REFERÊNCIA  

1. OBJETO 

 

1.1. Definição do objeto: 

1.1.1. CONTRATAÇÃO DO "SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI" PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM MEDICINA E SEGURANÇA DO 
TRABALHO, PARA ELABORAÇÃO E FORNECIMENTO DE LAUDOS TRABALHISTAS 
E PREVIDENCIÁRIOS, ELABORAÇÃO DE PROGRAMAS DE SEGURANÇA E SAÚDE 
NO TRABALHO, PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OPERACIONAL, 
EXAMES MÉDICOS OCUPACIONAL, EXAMES COMPLEMENTARES, PALESTRAS 
PREVENTIVAS DE SEGURANÇA DO TRABALHO, ASSESSORIA PARA 
ELABORAÇÃO DO PPP (PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO) PARA OS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CORDILHEIRA ALTA. 

1.2. Estimativa das quantidades: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT. VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL 

ITENS MENSAIS   

01 Gestão de Laudos e Programas de SST - 
Elaboração de Laudos trabalhistas e 
previdenciários, conforme legislação 
vigente: 
LTCAT - Laudo Técnico de Condições 
Ambientais do Trabalho (Decreto 3.048/99 e 
suas atualizações) LI - Laudo de Insalubridade 
(NR15) LP - Laudo de Periculosidade (NR16) 
Elaboração de Programas de Segurança e 
Saúde no Trabalho, conforme legislação 
vigente: PGR - Programa de Gerenciamento de 
Riscos - Elaboração de Inventário de Riscos e 
Plano de Ação conforme NR-01. PCMSO - 
Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional 
Atualização constante dos laudos e programas 
legais presentes nas entregas 1 e 2, com 
emissão de novas versões dos documentos 
sempre que ocorrerem alterações que impactem 
na exposição de risco dos trabalhadores. A 
emissão de versões, quando necessária, será 
realizada mensalmente, ou seja, serão reunidas 
todas as alterações ocorridas no decorrer do 
mês em uma única versão. A verificação da 
necessidade de alteração ocorrerá através do 
monitoramento presencial do ambiente de 
trabalho, conforme enquadramento do cliente, 
abaixo e através de necessidade apontada pelo 

MÊS 12 R$ 1.234,03 R$ 14.808,36 
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cliente. Mudanças de importância para os 
Laudos e Programas legais: Alteração na 
estrutura física da empresa/ambientes de 
trabalho; Alteração nos processos, atividades ou 
insumos; Inclusão, exclusão ou alteração de 
maquinário; Inclusão, exclusão ou alteração de 
produtos químicos; Aquisição, exclusão ou 
alteração de EPI - Equipamento de Proteção 
Individual; Aquisição, exclusão ou alteração de 
EPC - Equipamento de Proteção Coletiva; 
Alterações que impactem na eficácia de EPI e 
EPC; Implementação do Plano de Ação do 
PGR; Inclusão, exclusão ou alteração setor, 
cargo e descrição de atividade; Necessidade de 
inclusão, exclusão ou alteração de Grupo de 
Exposição. Acesso à ferramenta web para 
gestão de informações legais, bem como 
funcionalidade relacionadas às atividades de 
saúde e segurança do trabalho; Visualização da 
exposição aos riscos por agrupamento ou por 
trabalhador; Gestão de Plano de Ação; 
Convocação de Exames Ocupacionais; 
Agendamento de exames e consultas 
ocupacionais; SESIGED - Gestão Eletrônica de 
Documentos; Emissão de Acesso à 
funcionalidade da ferramenta web que permite 
gerar, gerenciar e enviar eventos de SST para a 
plataforma do governo. É de responsabilidade 
da Contratada a geração dos eventos de SST 
relacionados aos serviços contratados, 
tratamento das inconsistências e envio destas 
informações ao governo quando da utilização da 
mensageria do sistema S +. Sendo de 
responsabilidade da Contratante a validação e 
assinatura digital dos eventos para que sejam 
enviados à plataforma do governo. PPP - Perfil 
Profissiográfico Previdenciário. Assessoria para 
auxiliar no uso da ferramenta web, 
especialmente nas funcionalidades ligadas a 
emissão de Ordens de Serviço, Emissão de 
PPP, Registro de Entregas de EPI via sistema, 
Controle de Exames Ocupacionais, Gestão e 
Implementação do Plano de Ação. Entrega de 
Plano de Quantificação, 2 meses antes do 
término do contrato, a fim de planejar e subsidiar 
as avaliações quantitativas necessárias para 
determinar ou monitorar a exposição dos 
trabalhadores aos agentes químicos ou físicos 
(ruído, calor e vibração) existentes no ambiente 
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de trabalho. Caso não seja necessário a 
realização de avaliações quantitativas para a 
elaboração e acompanhamento do PGR e 
laudos (LTCAT e LIP) o Plano de Quantificação 
não será entregue, visto não haver a 
necessidade de planejamento de quantificações 
para esta situação. Entrega, no final do ciclo 
contratual, dos relatórios legais abaixo, para 
fechamento dos ciclos dos programas e 
planejamento para o próximo ciclo de gestão. 
Relatório Gerencial do PGR e, Relatório 
Analítico do PCMSO. 

02 STT - Assessoria Técnica em Segurança do 
Trabalho - Horas Fixas: Assessoria técnica 
com objetivo de resolver problemas específicos 
relacionados à Segurança e Saúde do Trabalho 
(SST). Abrange desde dúvidas sobre aplicação 
da legislação até acompanhamento de 
melhorias específicas dos locais e processos de 
trabalho, apresentando soluções adaptadas a 
realidade da empresa. 

MÊS 12 R$ 1.800,24 R$ 21.602,88 

ITENS SOB DEMANDA   

03 Aferição de Calor UND. 10 R$ 153,81 R$ 1.538,10 

04 Aferição de Químicos 1 - contempla ponto de 
varredura de metais, realizados se necessário. 

UND. 10 R$ 629,22 R$ 6.292,20 

05 Aferição de Químicos 2 - contempla ponto de 
varredura de vapores orgânicos (tintas e 
solventes), realizado se necessário. 

UND. 10 R$ 361,02 

 
R$ 3.610,20 

06 Aferição de Químicos 3 - contempla ponto de 
poeiras respiráveis + sílica, realizado se 
necessário. 

UND. 10 R$ 495,72 R$ 4.957,20 

07 Aferição de Químicos 4 - contempla ponto de 
varredura de ácidos inorgânicos, realizado se 
necessário. 

UND. 10 R$ 352,55 R$ 3.525,50 

08 Aferição de Químicos 5 - contempla ponto de 
químico padrão, realizado se necessário. 

UND. 10 R$ 549,56 R$ 5.495,60 

10 Aferição de Ruído de Ciclo de Trabalho - 
Quantificação da exposição ocupacional a ruído, 
com tempo de medição de acordo com o ciclo 
de exposição do trabalhador. 

UND. 10 R$ 140,21 R$ 1.402,10 

11 Aferição de Vibração - Quantificação da 
exposição ocupacional a vibração de corpo 
inteiro (VCI) ou mãos e braços (VMB) 

UND. 10 R$ 384,53 R$ 3.845,30 

12 Audiometria Ocupacional - Exame realizado 
para avaliar a audição do trabalhador exposto 
ao ruído no ambiente de trabalho, para 
acompanhamento de sua audição e da evolução 
dos limiares auditivos, em atendimento à 

UND. 283 R$ 56,06 R$ 15.864,98 
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obrigatoriedade legal disposta no Anexo II da 
NR 7; visando o controle da exposição 
ocupacional a níveis de pressão sonora 
elevados e, sobretudo, a preservação da saúde 
do trabalhador. 

13 Audiometria Ocupacional In Company - Exame 
realizado para avaliar a audição do trabalhador 
exposto ao ruído no ambiente de trabalho, para 
acompanhamento de sua audição e da evolução 
dos limiares auditivos, em atendimento à 
obrigatoriedade legal disposta no anexo II da NR 
7; visando o controle da exposição ocupacional 
a níveis de pressão sonora elevados e, 
sobretudo, a preservação da saúde do 
trabalhador. As audiometrias serão realizadas 
nas dependências da indústria, envolvendo 
deslocamento do profissional fonoaudiólogo 
para conveniência da empresa cliente. 

UND. 283 R$ 68,07 R$ 19.263,81 

14 Avaliação Psicossocial - A avaliação 
psicossocial possui como objetivo conhecer e 
avaliar aspectos da vida social do trabalhador, 
tais como qualidade de vida, relacionamentos 
interpessoais, trajetória profissional, bem como 
a presença de sintomas característicos de 
transtornos mentais que restrinjam ou impeçam 
sua atuação em trabalhos em altura e ambientes 
confinados, atendendo às NRs 33 e 35. 

UND. 50 R$ 165,00 R$ 8.250,00 

15 Consulta Avulsa - Consulta médica para 
avaliação das condições de saúde do 
trabalhador não relacionado aos exames 
médicos ocupacionais legais e análise de 
atestado médico com avaliação médica. 

UND. 10 R$ 104,40 R$ 1.044,00 

16 Consulta Psicológica UND. 10 R$ 150,00 R$ 1.500,00 

17 Eletrocardiograma - Exame realizado para 
avaliação da saúde cardiovascular através do 
registro da variação dos potenciais elétricos 
gerados pela atividade do coração. 

UND. 20 R$ 83,72 R$ 1.674,40 

18 Eletroencefalograma - Exame realizado através 
do método de monitoramento eletrofisiológico 
que registra a atividade elétrica cerebral em 
vigília. 

UND. 20 R$ 152,22 R$ 3.044,40 

19 Espirometria - Avalia a capacidade pulmonar do 
trabalhador com o objetivo de prevenir, 
diagnosticar e acompanhar doenças 
pulmonares e respiratórias, através da medida 
da quantidade de ar inspirado. Verifica se está 
sendo suficiente para as necessidades do 

UND. 50 R$ 98,95 R$ 4.947,50 



 

RUA CELSO TOZZO, 27 CEP: 89.819-000 – FONE: (49) 3358-9100 – CORDILHEIRA ALTA – SC 

www.pmcordi.sc.gov.br 

 

indivíduo para execução do seu trabalho ou se 
há alguma obstrução/ restrição pulmonar. 

20 Exame de Raio X - Exame complementar de 
imagem radiológica realizado em função de 
investigação diagnóstica solicitada por médico. 

UND. 50 Tabela SESI R$ 5.000,00 

21 Exame Médico Ocupacional - Exames médicos 
(admissional, periódico, de retorno ao trabalho, 
de mudança de risco ocupacional e demissional) 
que compreendem a avaliação clínica 
(anamnese ocupacional e exame físico e 
mental) realizada de acordo com os termos 
especificados na NR 7, com a finalidade de 
avaliar a saúde no aspecto geral, a capacidade 
laborativa e as possíveis repercussões do 
trabalho sobre a saúde. 

UND. 283 R$ 86,35 R$ 24.437,05 

22 Exame Médico Ocupacional In Company - 
Exames médicos (admissional, periódico, de 
retorno ao trabalho, de mudança de risco 
ocupacional e demissional) que compreendem a 
avaliação clínica (anamnese ocupacional e 
exame físico e mental) realizada de acordo com 
os termos especificados na NR 7, com a 
finalidade de avaliar a saúde no aspecto geral, a 
capacidade laborativa e as possíveis 
repercussões do trabalho sobre a saúde, 
realizados nas dependências da indústria, 
envolvendo deslocamento do profissional 
médico para conveniência da empresa cliente. 

UND. 283 R$ 112,03 R$ 31.704,49 

23 Exames Laboratoriais - Realização de exames 
laboratoriais oriundos das consultas 
ocupacionais ou demandados pelo cliente que já 
possui 
um PCMSO e/ou médico examinador que 
realiza as consultas ocupacionais. 

UND. 283 Tabela SESI R$ 5.000,00 
 

24 STT - Assessoria em Engenharia de Segurança 
do Trabalho - Horas Variáveis 

HORA 50 R$ 235,41 R$ 11.770,50 

25 STT - Assessoria em Medicina do Trabalho - 
Horas Variáveis 

HORA 50 R$ 471,92 R$ 23.596,00 

26 STT - Assessoria Técnica em Segurança do 206 
- Trabalho - Horas Variáveis 

HORA 50 R$ 86,24 R$ 4.312,00 

27 Teste de Acuidade Visual UND. 50 R$ 30,45 R$ 1.522,50 

28 Teste de Daltonismo UND. 30 R$ 30,45 R$ 913,50 

VALOR TOTAL R$ 230.922,57  

 

1.2.1. Quanto as quantidades descritas no item 1.2, leva-se em conta que os itens nº 03 
ao n. º 28 são serviços sob demanda, ou seja, somente serão contratados e empenhados 
caso haja a necessidade do Município em realizar os serviços.  
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1.3. Natureza do Objeto: 

1.3.1. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa descrita no Estudo Técnico Preliminar. 

 

1.4. Prazo de Contratação e índice de reajustamento: 

      

1.4.1.      O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data 
de assinatura do Contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n.° 14.133, de 2021. 

1.4.2. O serviço é enquadrado como continuado, conforme descrito no Estudo Técnico 
Preliminar, sendo a vigência plurianual ser a mais vantajosa para administração pública. 

1.4.3.  Os valores estimados nesta contratação poderão ser reajustados, para mais ou 
menos, de acordo com IPCA, divulgado pelo IBGE, ou pelo índice que venha a substituí-
lo, nos termos fixados em Lei. 

 

2. JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. Fundamentação da contratação encontra-se pormenorizada nos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada nos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Subcontratação: 

4.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.2. Garantia da Contratação: 

4.2.1.  Não haverá exigência da garantia da contratação.  
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. Condições, prazos e local de Entrega: 

 

5.1.1. O contratado deverá atender aos seguintes requisitos técnicos para a execução 
dos serviços: 

 

5.1.1.1. Dispor de equipe técnica qualificada, composta por médicos do trabalho, 
engenheiros de segurança, técnicos em segurança do trabalho e demais profissionais 
necessários para a execução das atividades. 

5.1.1.2. Disponibilizar infraestrutura adequada para a realização de exames e avaliações 
médicas, garantindo conformidade com as normas técnicas e regulatórias. 

5.1.1.3. Oferecer suporte técnico e operacional para a gestão do E-social, garantindo a 
correta remessa de eventos obrigatórios. 

5.1.1.4. Apresentar tecnologia e software especializados para a gestão de informações 
de SST, com acesso seguro e relatórios detalhados. 

5.1.1.5. Cumprir rigorosamente os prazos para emissão e atualização de laudos, 
programas e demais documentos obrigatórios. 

5.1.1.6. Garantir atendimento presencial e remoto, conforme necessidade do Município, 
assegurando a continuidade dos serviços contratados. 

5.1.1.7. Estar em conformidade com as normas regulamentadoras (NRs) aplicáveis, bem 
como com a legislação trabalhista e previdenciária vigente. 

 

5.2. Materiais a serem disponibilizados: 

5.2.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar todos 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
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apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.6. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro 
para o exercício da atividade. 

6.7. Fiscalização: 

a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, que neste caso será exercida pela Analista de Recursos Humanos, a Sra. 
LUANA MACHADO PESTKA ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133, de 2021, 
art. 117, caput). 

6.7.1. Cabe ao fiscal do contrato: 

a) acompanhar a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração; 

b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, emitir notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso; 

e) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, comunicar o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

f) comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

g) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 

6.7.2. Cabe ao Gestor do Contrato 
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a) coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento 
do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações 
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração; 

b) acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotar os problemas que obstam o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

d) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal de contrato, 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações; 

e) tomar providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 
que trata o art. 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso; 

f) elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração;  

g) enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de 
Resultado – IMR, conforme previsto no ETP. 

7.2.      A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 
mecanismos para avaliação da prestação dos serviços. 

7.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.3.1. Não produzir os resultados acordados; 

7.3.2. Deixar de executar, ou não com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 
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7.3.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos com a qualidade mínima exigidas 
para execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demanda. 

7.3.4.  Os serviços serão recebidos, provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
pelos fiscais do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 
das exigências de caráter técnico e administrativo. 

7.3.5. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo. 

7.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.3.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

7.3.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório.  

7.3.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.3.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3.11. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo 
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 

7.3.12. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar 
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 

7.3.12.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais no 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

7.3.12.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 
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da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, 
por escrito, as respectivas correções; 

7.3.12.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.3.12.4. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização. 

7.3.12.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão. 

7.3.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n.º 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.3.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança. 

7.3.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato. 

 

7.4. Prazo de pagamento: 

7.4.1.      O pagamento dos serviços descritos nos itens nº 01 e 02 serão pagos de 
maneira mensal, pois fazem parte do programa de Segurança do Trabalho que o 
Município tem o dever legal de possuir. 

7.4.2. Já, o pagamento dos itens nº 03 ao nº 28. que são descritos como serviços sob 
demanda, seu pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após o aceite da nota 
fiscal ou documento equivalente. 

4.4.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.  

7.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
CONTRATAÇÃO DIRETA, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fulcro no art. 
75, XV, da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme segue: 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

[...] 

XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária 
apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, 
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, 
inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para 
contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, 
desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não 
tenha fins lucrativos; 

 

8.2.      Exigências de habilitação: 

 
8.2.1. Nos procedimentos administrativos para contratações, a administração tem o 
dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 62 e inciso V do art. 
72 Lei Federal 14.133/2021. 

 
Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de 
informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 

I - jurídica; 

II - técnica; 

III - fiscal, social e trabalhista; 

IV - econômico-financeira. 

[...] 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 

 

8.2.2. O SESI – SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA apresentou integralmente a 
documentação de habilitação exigida, atendendo aos requisitos estabelecidos no 
processo de contratação. 
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

9.1. A estimativa para a contratação é o valor de R$ 230.922,57 (duzentos e trinta mil 
e novecentos e vinte e dois reais e cinquenta e sete centavos). 

9.2. Quanto as quantidades descritas no item 1.2, leva-se em conta que os itens nº 03 
ao n. º 28 são serviços sob demanda, ou seja, somente serão contratados e empenhados 
caso haja a necessidade do Município em realizar os serviços. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no orçamento do respectivo órgão público. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

Órgão - 03.001 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDA E PLANEJAMENTO / 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO FAZENDA E PLANEJAMENTO 

Unidade - 2.093 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADM., FAZENDA E 
PLANEJAMENTO 

Cód. Red. 09 - Elemento de Despesa: 3.3.90.39.99.00.00.00 - 1.500.0000.0000 

 

11. RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 

11.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de 
referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 

11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

11.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (Art. 137, II, da Lei n.º 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados; 

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
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essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos:  

1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do CONTRATADO;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

11.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar 
o objeto do contrato; 

11.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual; 

11.10. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros; 

11.11. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

11.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (Art. 116 da Lei 
n.º 14.133/ 2021); 

11.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (Art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133/2021); 

11.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

11.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n.º 14.133/2021; 
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11.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE. 

 

12. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

12.1. São obrigações do CONTRATANTE, exigir o cumprimento de todas as obrigações 
assumidas pelo CONTRATADO; 

12.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

12.3. Notificar o CONTRATADO por escrito sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas; 

12.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo CONTRATADO; 

12.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei n.º 14.133/2021; 

12.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência; 

12.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei;  

12.8. Cientificar o órgão de representação da Controladoria Geral do Município para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
CONTRATADO; 

12.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste; 

12.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, o 
CONTRATADO que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2.  Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas 
as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, 
§2º, da Lei n.º 14.133/2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (Art. 156, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(Art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021). 

d) Multa: 

I.     Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

II.O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n.º 14.133/2021.  

III.Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (Art. 156, §9º, 
da Lei n.º 14.133/2021); 

13.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (Art. 156, §7º, da Lei n.º 14.133/2021); 
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13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (Art. 157, da Lei n.º 
14.133/2021); 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (Art. 156, §8º, da Lei n.º 14.133/2021); 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133/2021, para as penalidades 
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar; 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (Art. 156, §1º, da Lei n.º 
14.133/2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133/2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei n.º 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (Art. 159 da Lei n.º 14.133/2021); 

13.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (Art. 160 da Lei n.º 14.133/2021); 

13.9.  O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
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Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei n.º 14.133/2021); 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 
14.133/2021; 

13.11. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 
órgão, decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME n.º 26, de 13 de abril de 2022.  

 

14. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 

Nome: Levistone Favero 
Cargo: Gerente de Administração 
 

 
Cordilheira Alta/SC, em 07 de fevereiro de 2025. 

 
 

 
 
 
 

Levistone Favero 
Gerente de Administração 

 

Termo de Referência Aprovado por: 

 

 

 

 

Solange M. Dervanoski Lazarin 

Secretária Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento 
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